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1) Apresentação 
 

O Estatuto do Idoso, promulgado em 1º de outubro de 2003, conferiu ao idoso 

brasileiro – isto é, a todos os cidadãos de idade igual ou superior a 60 anos – uma série 

de direitos e deste marco paradigmático legal que nasceu a Central Judicial do Idoso - 

projeto pioneiro em que o TJDFT, o MPDFT e a Defensoria Pública do DF se uniram a 

fim de oferecer ao idoso do DF um local onde a sua situação de vítima da violação de 

algum de seus direitos possa ser acolhida e “tratada”.  

Obviamente isto não foi feito por privilégio, mas pelo fato de que com o 

envelhecimento crescente da população foi necessário que as instituições sociais e 

jurídicas reconhecessem que o idoso, em razão de suas muitas peculiaridades, precisa 

ser cercado de uma série de prerrogativas e proteções legais. 

A Central Judicial do Idoso foi instituída no Tribunal de justiça do Distrito 

Federal por meio da Resolução n.º 001 de 24 de fevereiro de 2006 em parceria com o 

Ministério Público do Distrito Federal, tendo como objeto o planejamento e execução 

de medidas e atividades destinadas ao cidadão idoso do Distrito Federal. 

Posteriormente, foram firmados convênios com a Defensoria Pública do DF e Policia 

Civil do Distrito Federal com o intuito de fortalecer a política de proteção ao idoso. 

Logo, o idoso que tenha ameaçados os direitos preconizados pelo Estatuto do 

Idoso é o usuário dos nossos serviços, onde podemos, escutá-lo cuidadosamente, o 

atendimento presencial é feito sempre por uma dupla de profissionais; um deles com 

formação em direito e o outro com formação em psicologia ou serviço social, a partir de 

seu relato, busca-se resolver o problema, seja mediante o ajuizamento de uma ação por 

meio do Núcleo da Defensoria Pública que atua no espaço físico da CJI, seja com a 

atuação da nossa equipe de psicólogas e assistentes sociais, que formam o Núcleo 

Psicossocial, o qual, realiza estudos de casos e sugere a juízes, promotores e defensores 

públicos uma mais adequada atuação caso, ou ainda, realiza encaminhamentos deste 

idoso à rede de instituições do Poder Executivo do DF que se dedicam à causa, sejam 

elas: Saúde, Previdência, Assistência Social entre outros. Na Central cria-se condições 
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de encaminhar cada situação, conforme as suas particularidades, ao que parecer ser o 

melhor caminho para o apaziguamento e respeito aos direitos preconizados na 

Constituição federal e no Estatuto do Idoso. 

Para que a atuação da Central seja cada vez mais efetiva, é imprescindível que os 

direitos do idoso se tornem mais conhecidos da população, para isso mantemos uma 

linha de trabalho pela qual nos dirigimos diretamente à sociedade, por meio de palestras 

públicas sobre temas de interesse da pessoa idosa e divulgação do Estatuto do Idoso, 

momento que também divulgamos o serviço da CJI. 

As diretrizes do trabalho da CJI abrangem três dimensões: I -  Análise 

multidisciplinar das situações de negligência, abandono, exploração ou qualquer outra 

espécie de violência a que podem estar submetidos os idosos, a fim de encaminhar o 

caso aos órgãos competentes; II - Orientação e prevenção das situações de violência, por 

meio de ações educativas; III - Subsidio as autoridades do Sistema Judiciário – juízes, 

promotores e defensores públicos – nos procedimentos que apuram a prática de violação 

dos direitos dos idosos. 

O idoso que tenha os seus direitos preconizados pelo Estatuto do Idoso 

ameaçados é o nosso usuário, assim como seu representante. Estamos aqui para, 

primeiro, escutá-lo cuidadosamente (o atendimento presencial é feito sempre por uma 

dupla de profissionais; um deles com formação em direito e o outro com formação em 

psicologia ou serviço social) e, a partir de seu relato, tentar resolver o seu problema, seja 

mediante o ajuizamento de uma ação (existe um Núcleo da Defensoria Pública que 

trabalha dentro da CJI), seja por meio da atuação da nossa equipe de psicólogas e 

assistentes sociais, no Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso (o qual, ao realizar 

estudos de casos, sensibiliza os envolvidos, além de sugerir a juízes, promotores e 

defensores públicos uma mais adequada atuação caso a caso), seja, ainda, 

encaminhando este idoso à rede de entidades e instituições do Poder Executivo do DF. 

Discorreremos abaixo nossas áreas de trabalho para uma melhor visualização da 

atuação dos setores da CJI. 

 



 

 

Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

                 

Central Judicial do Idoso 

TJDFT . MPDFT . DEFENSORIA PÚBLICA DF 

 
TJDFT - Fórum de Brasília, bloco B, entre as alas A/B, 4º andar | CEP 70094-900 
Brasília-DF | (61) 3103-7609/7621 | centraljudicialdoidoso@tjdft.jus.br 

 

7 
 

 

A) Núcleo de Acolhimento (NAC) 
 

O idoso/familiar/outro que procura espontaneamente a CJI é recepcionado pelo 

Núcleo de Acolhimento onde é atendido por uma dupla de profissionais, um com 

formação jurídica e outro com formação social, os quais efetuam uma escuta 

individualizada com a finalidade de avaliar a demanda e, se necessário, providenciar o 

encaminhamento formal à rede ou orientar a propositura de ação judicial por intermédio 

do Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa do Idoso da Defensoria Pública do DF. 

Ao primeiro atendimento presencial realizado nesse núcleo, denominamos 

“acolhimento”. Portanto, é quando a demanda dá entrada na Central Judicial do Idoso 

pela primeira vez. Os atendimentos posteriores que ocorrem devido ao retorno do 

demandante à CJI ou quando recebemos alguma informação sobre o caso, como por 

exemplo, resposta ao ofício expedido e a equipe precisa entrar em contato com o 

demandante para informá-lo do seu conteúdo e passar outras orientações, denominamos 

de “acompanhamento”. Este pode ser presencial ou não.  

 O atendimento da CJI é prioritariamente presencial, porém, quando necessário, a 

equipe presta orientações e informações por meio de telefone. Essas orientações são 

feitas em casos urgentes, para os profissionais da rede social que atende aos idosos e 

seus familiares. Em média, essas orientações duram 15 minutos. Não consideramos para 

a nossa estatística ligações de menor complexidade como agendamento de atendimento, 

para fornecer o endereço ou resolver questões administrativas. 

Comparando os dados de atendimentos realizados no 1º Semestre de 2014 (n= 

1734) com os do 1º Semestre de 2015 (n= 2087), observamos que houve um aumento de 

atendimento de 20,6%. Vide tabela abaixo. 

TABELA 1: Atendimentos Realizados pela CJI no 1º Semestre de 2015 

Modalidade de Atendimento 1º Semestre 

Acolhimento Inicial  506 
Acompanhamento de Casos  1010 
Orientação por Telefone 571 
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TOTAL 2087 
 Se destacarmos somente os atendimentos na modalidade acolhimento e os 

acompanhamentos, que são os atendimentos posteriores feitos a casos já acolhidos na 

CJI, tivemos no 1º Semestre de 2015, a quantidade de 1516 (Tabela 2). Em relação ao 

mesmo período de 2014, tivemos um incremento de 42% nesse tipo de abordagem.    

  

TABELA 2: Quantidade Mensal de Atendimentos na Modalidade Acolhimento e Acompanhamento 
Realizado pela CJI no 1º Semestre de 2015. 

2015 JAN FEV MAR ABR MAI JUN 

Atendimentos 221 229 353 274 228 211 
TOTAL 1516 
 
 

Nota-se na Tabela 3, uma redução no número de orientações telefônicas, em 

relação ao 1º semestre de 2014 (n=663) de 13,9% no 1º semestre de 2015 (n=571). Essa 

redução pode ser devido a um maior número de usuários que já conhecem como 

funciona o atendimento desta CJI, que sempre enfatizamos que é presencial, as 

orientações telefônicas ocorrem em situações excepcionais.   

TABELA 3: Quantidade Mensal de Orientações Telefônicas feitas pela CJI no 1º Semestre de 2015. 

2015 JAN FEV MAR ABR MAI JUN 

Atendimentos 69 112 72 134 77 107 
TOTAL 571 
 

Sobre as demandas que trouxeram o nosso usuário buscar o primeiro 

atendimento de janeiro a junho de 2015 estão na Tabela 4. Destaca-se que, em um 

mesmo atendimento pode haver várias demandas que necessitam de esclarecimento e 

encaminhamento por parte desta CJI. Os dois temas principais são orientação jurídica e 

denúncia de crime contra o idoso. 

TABELA 4: Tipificação das Demandas Acolhidas (Primeiro Atendimento) no 1º Semestre de 2015. 

Tipo de Demanda 1º Semestre 

Orientação Jurídica  286 
Crimes contra o Idoso  262 
Saúde 30 
Conflito Familiar 51 
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Assistência Social 38 
Habitação 11 
Previdência Social 8 
Transporte 4 
Outras 46 
TOTAL 706 
 

Em relação ao mesmo período do ano passado, isto é, de janeiro a junho de 

2014, a Central Judicial do Idoso teve 26,4% das demandas (n=666) relativas a crimes 

contra a pessoa idosa. Nesse ano, no 1º semestre, tivemos um aumento no número de 

denúncias de crime em 11%, pois totalizamos 37,1% (n=706) demandas sobre crimes 

contra a pessoa idosa. 

 B) Núcleo de Pesquisa 

O objetivo primário da pesquisa é identificar o perfil da clientela assistida pela 

CJI e o objetivo secundário é identificar o perfil das pessoas idosas atendidas pela CJI 

em que a demanda é relativa a casos de violência. Esse último já gerou uma publicação 

o Mapa da Violência contra a Pessoa Idosa do Distrito Federal, em 2013, e sua segunda 

edição, lançada em novembro de 2014. 

 Um dos objetivos da CJI é buscar estratégias que incentive a própria pessoa 

idosa buscar os seus direitos, quando possui capacidade para tal. Isso favorece o seu 

empoderamento diante dos direitos apregoados no Estatuto do Idoso. O nosso perfil dos 

usuários, no 1º semestre de 2015, demonstra isso (Tabela 5). A maioria do nosso 

demandante é composta de idosos em busca dos seus direitos e sua faixa etária pode ser 

vista na Tabela 6, mantendo as tendências dos atendimentos do ano passado. 

TABELA 5: Perfil dos Usuários do Acolhimento (Primeiro Atendimento) que Demandaram a CJI 
no 1º Semestre de 2015. 

Demandantes 1º Semestre 

Próprio Idoso  222 
Familiar 166 
Amigo/Vizinho 54 
Rede Social 21 
Instituição de Longa Permanência - ILPI 08 
TJDFT/MPDFT 15 
Outros 16 
TOTAL 471 
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TABELA 6: Faixa Etária da Pessoa Idosa a que se Refere o Acolhimento (Primeiro Atendimento) 
no 1º Semestre de 2015.  

Faixa Etária 1º Semestre 

60/65 90 
66/70 77 
71/75 98 
76/80 86 
81/85 67 
86/90 41 
Acima de 90 33 
Acima de 100 0 
Idade não Informada 9 
TOTAL 501 
 

 Em nossos atendimentos, buscamos alternativas não-adversariais para a 

resolução do conflito ou da demanda trazida pelo usuário. Nesse sentido, orientamos e 

realizamos diversos encaminhamentos (Tabela 7) para a Rede Social de Proteção a 

Pessoa Idosa para a resolução das demandas que foram apresentadas no primeiro 

semestre de 2015. 

TABELA 7: Número de Encaminhamentos Realizados pela Central Judicial do Idoso à Rede Social 
no 1º Semestre de 2015. 

Ofícios Encaminhados 1º Semestre 

Serviço Social 163 
Saúde Pública  86 
Delegacia 43 
MPDFT 47 
Plano de Saúde 21 
Instituições Financeiras 15 
Juizados - TJDFT 17 
GDF 29 
Cartórios de Registro 9 
Instituições Privadas 15 
Defensoria do DF e DPU 9 
Outros 19 

TOTAL 473 
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C) Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso (NAPI) 

 

Este Núcleo é composto por duas psicólogas e duas assistentes sociais que atuam 

na realização de estudos psicossociais de idosos em situação de risco, conforme a 

definição de situação de risco fornecida pelo Estatuto do Idoso (artigo 43), com o 

objetivo de subsidiar a tomada de decisão de Juízes do TJDFT, pedidos de medidas 

protetivas de Promotores Justiça (por intermédio da Promotoria de Justiça do Idoso  - 

PROJID) e Defensores Públicos (por intermédio do Núcleo de Assistência Jurídica de 

Defesa do Idoso – NADJI). 

            O NAPI também desenvolve ações de natureza educativa e preventiva, em 

conjunto com os demais profissionais da Central Judicial do Idoso, junto à rede de 

proteção e defesa da pessoa idosa do Distrito Federal.  

 A maioria das demandas do Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso é 

realizada pelos Juízes do TJDFT (Tabela 8). Em relação ao 1º semestre de 2014 (n=22), 

houve um incremento de 36,4% de casos encaminhados para estudo psicossocial (n=30) 

somando a demanda do TJDFT, MPDFT, NAJDI. Esses estudos são realizados, em sua 

maioria por uma dupla de profissionais, uma psicóloga e uma assistente social. 

TABELA 8: Origem das Demandas para Realização de Estudo Psicossocial de Casos de Pessoas 
Idosas para o Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso no 1º Semestre de 2015. 

Origem da Demanda 1º Semestre 

TJDFT  19 
MPDFT 1 
Defensoria Pública (NAJDI) 10 
TOTAL 30 
 

Cada Estudo Psicossocial envolve uma série de procedimentos, dentre eles, 

entrevistas, visitas domiciliares e confecção de relatórios (Tabela 9). Destaca-se que 

uma visita domiciliar, costuma durar uma tarde inteira, assim como algumas entrevistas 

aos familiares e aos próprios idosos. O número de pessoas a serem entrevistadas 

dependerá da composição familiar e da necessidade/gravidade do caso. Em relação ao 
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primeiro semestre de 2014, houve um aumento de 43 entrevistas no mesmo período de 

2015, também aumentou o número de visitas domiciliares de 23 para 44.  

TABELA 9: Número de Entrevistas, Visitas e Relatórios Realizados pelo Núcleo de Atendimento 
Psicossocial ao Idoso no 1º Semestre de 2015. 

Tipo de Procedimento 1º Semestre 

Entrevistas-Atendimento Presencial 103 
Visitas Domiciliares 44 
Relatórios Psicossociais 22 

 

Ressalta-se que o Núcleo Psicossocial também realiza visitas institucionais aos 

parceiros da rede de apoio aos idosos e estudos de caso com os referidos parceiros e 

entre os membros da equipe da CJI. 

 

D) Programa Cidadania em Todas as Idades 

 

A Central Judicial do Idoso tem como uma das suas diretrizes a orientação e 

prevenção das situações de violência por meio de ações educativas desenvolvidas por 

meio de palestras em instituições, grupos e associações de idosos do Distrito Federal. 

As palestras ou cursos ocorrem quando há solicitação desses órgãos e são eles escolhem 

a temática a ser abordada. 

O trabalho nesse primeiro semestre de 2015 abordou temas relativos à violência 

contra a pessoa idosa, cuidando dos cuidadores de idosos, sexualidade na maturidade, 

mediação, informações sobre aspectos psicológicos e sociais do envelhecer, dentre 

outros, conforme tabela apresentado na Tabela 10. 

TABELA 10: Número de Palestras Proferidas pelo Projeto Cidadania em Todas as Idades no 1º 
Semestre de 2015. 

Palestras Quantidade Participantes 

Prevenção a Violência Contra a Pessoa Idosa 
        Data: 16/06 

1 89 

Supervisão em Mediação 
        Datas: 25, 26 e 27/3 

3 28 

Apresentar a Central Judicial do Idoso 
        Data: 10/2 

1 11 

Aspectos Psicológicos e Sociais do Envelhecer 2 35 
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        Datas: 9 e 10/4 
Cuidando dos Cuidadores de Idosos 
        Data: 19/3  

1 36 

Sexualidade na Maturidade 
        Datas: 26 e 27/3 

2 60 

Orientações sobre o BPC para Idosos 
        Data: 14/4 

1 36 

Rede de Apoio aos Familiares e Portadores de Demência 
        Data: 13/6 

1 50 

Apresentar o Mapa da Violência contra a Pessoa Idosa 
        Data: 24/6 

1 172 

Fórum de Conscientização para Enfrentamento a 
Violência contra a Pessoa Idosa no DF 
        Data: 15/6 

1  119 

TOTAL 14 636 
 

Com o objetivo de fortalecer as parcerias com as instituições que compõe a rede 

de proteção e de defesa do idoso do Distrito Federal e auxiliar no controle social dos 

direitos dos idosos, a equipe da CJI participa de diversas reuniões e frente 

parlamentares.  Nesse sentido, no primeiro semestre de 2015, participamos das 

seguintes reuniões (Tabela 11):  

 

TABELA 11: Número de Reuniões que a CJI participou no 1º Semestre de 2015. 

Reuniões Quantidade 

Administração do TJDFT 
       Datas: 28/1 

1 

Conselho dos Direitos dos Idosos no DF 
       Datas: 23/4, 7/5, 11/6 

3 

Frente Parlamentar do Idoso – Câmara Legislativa do DF 
       Data: 7/4 

1 

Equipe do CREAS Samambaia e CREAS Brasília 
       Data: 9/2 e 27/4 

2 

Coordenação dos Direitos da Pessoa Idosa – GDF 
       Data:8/5 

1 

Frente Parlamentar Mista do Envelhecimento Ativo 
       Data: 13/5 

1 

Frente Parlamentar Mista de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa  
       Datas:18/6 

1 

Audiência Pública na Câmara Legislativa sobre Medidas de Enfrentamento à 
Violência contra o Idoso 
       Data: 30/6 

1 

TOTAL 11 
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Além disso, temos como meta prover a comunidade de informações atualizadas 

sobre o funcionamento da Central Judicial do Idoso, quais são os direitos das pessoas 

idosas e como prevenir à violência contra idosos. No primeiro semestre de 2015, foram 

concedidas 9 entrevistas pelas Coordenadores desta CJI para diversos meios de 

comunicação (Tabela 12). 

TABELA 12: Número de Entrevistas Concedidas pela Coordenação da CJI no 1º Semestre de 2015. 

Entrevistas Quantidade 

Revista Isto É (7/1) 1 
TV Justiça (6/2, 17/3) 2 
Jornal de Brasília (13/4) 1 
NBR – Fiocruz (14/4) 1 
Rádio Nacional (4/5) 1 
Rádio Nacional de Brasília  (1/6) 1 
TV Brasil (15/6) 1 
Jornal Correio Braziliense (29/04) 1 
TOTAL 9 
 

 

E) Projeto Piloto do Núcleo de Mediação (NUMI) 

 

A Central Judicial do Idoso segue a filosofia do Núcleo Permanente de Métodos 

Consensuais de Solução de Conflitos ao qual está vinculada. Esse núcleo objetiva a 

resolução de conflitos de forma não adversarial, isto é, as ações da CJI buscam a não 

judicialização das demandas envolvendo pessoa idosa. 

Procura-se solucionar os conflitos de forma a se evitar que se tornem processos 

formais. O ajuizamento de ações somente é efetivado quando a intervenção dos 

profissionais junto à parte contrária não é suficiente para a obtenção de êxito na garantia 

e observância dos direitos violados. 

“A mediação é um processo orientado a conferir às pessoas nele envolvidas a 

autoria de suas próprias decisões, convidando-as à reflexão e ampliando alternativas. É 

um processo não adversarial dirigido à desconstrução dos impasses que imobilizam a 

negociação, transformando um contexto de confronto em contexto colaborativo. É um 

processo confidencial e voluntário no qual um terceiro imparcial facilita a negociação 
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entre duas ou mais partes onde um acordo mutuamente aceitável pode ser um dos 

desfechos possíveis.” (Breitman e Porto, 2001, p. 46) 

Assim, a partir de abril de 2014, iniciamos o Projeto Piloto do Núcleo de 

Mediação do Idoso com a proposta de criação de mais um serviço para a população 

idosa e para os órgãos do judiciário. Nota-se que a temática mais proeminente nesse ano 

foi “cuidados com o idoso” (Tabela 13) que envolve a mediação de conflitos sobre 

como serão divididas as tarefas relativas ao cuidado com o (a) idoso (a) dependente. 

Temos a intenção de inaugurar formalmente o Núcleo de Mediação do Idoso em 

outubro de 2015. 

 

TABELA 13: Temática Principal dos Casos de Mediação da Central Judicial do Idoso no 1º 
Semestre de 2015. 

Temática Quantidade 

Cuidados Com o Idoso 12 
Convivência Familiar 2 
Disputa Fundiária 2 
Inventário  1 
Conflito entre Vizinhos  1 
Questão Financeira 1 
TOTAL 19 

 

Ao longo do Projeto Piloto, identificamos uma grande demanda para a mediação 

de conflitos que envolvem idosos, dados da Tabela 14. No primeiro semestre de 2015, 

estamos com cinco servidoras no rol de mediadores do NUPECON, duas servidoras que 

são supervisoras do estágio em mediação e quatro estagiários de mediação básica.  

 

TABELA 14: Dados do Projeto Piloto do Núcleo de Mediação do Idoso no 1º Semestre de 2015. 

Temática Quantidade 

Número de Pré-Mediações 38 
Número de Mediações  
Número de Pessoas Atendidas 

13 
114 

Sessões Designadas 61 
Sessões Realizadas 51 
Número de Servidores no Rol de Mediadores do NUPECON 5 
Número de Estagiários  4 
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 Atualmente, as supervisoras da CJI e as servidoras no NAPI é que estão atuando 
no Núcleo de Mediação do Idoso, portanto acumulam tarefas. Dentre os resultados das 
mediações, além do acordo, quando as partes chegam a um consenso, podemos ter 
outras três opções de finalização do processo de mediação (Tabela 15): 

� Desistência: quando a parte não se dispõe a vir para a pré-mediação; ou 
comparece para a pré- mediação, mas não aceita participar do processo; ou 
aceita participar, comparece na sessão de mediação, mas as partes não firmam 
um acordo. 

� Impossibilidade de Acordo: quando os mediadores percebem que, por algum 
motivo legal não há como prosseguir com a mediação. Ex. suspeita e/ou 
evidências de que uma das partes é incapaz, falecimento do idoso em questão, 
acordo depende de decisão de processo judicial em andamento. Ou que o acordo 
desejado pelas partes não irá beneficiar a pessoa idosa em questão, dentre outros. 

� Abandono: quando a parte comparece para a pré-mediação, aceita participar do 
processo e não comparece à sessão de mediação e nem justifica motivo do não 
comparecimento. 

TABELA 15: Resultado das Mediações do Projeto Piloto do Núcleo de Mediação do Idoso no 1º 
Semestre de 2015. 

Temática Quantidade 

Acordos 4 
Desistência 2 
Impossibilidade de Acordo 3 
Abandono 2 

 

 

 F) Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa do Idoso (NAJDI)  

 

A Defensoria Pública, através do seu Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa 

do Idoso, tem um papel importante dentro da Central Judicial do Idoso, pois é ela quem 

assegura a assistência jurídica gratuita e integral aos idosos atendidos que comprovem a 

hipossuficiência de renda para arcar com as custas processuais e com advogado.  

De acordo com a Tabela 16, a grande maioria das ações (73%) foram na 

temática do direito de família, órfãos e sucessões. É importante destacar que, ao longo 

do primeiro semestre de 2015, totalizaram 45 ações propostas pelo Núcleo de 

Assistência Jurídica de Defesa do Idoso (NAJDI). Comparando com o número de 
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usuários atendidos pela primeira vez (506) nesta CJI, nota-se que apenas 8,9% dos casos 

foram judicializados. Esse dado está de acordo com a proposta de atendimento desta 

CJI, em que se privilegia a solução de conflitos de forma não-adversarial quando for 

possível. 

 

TABELA 16: Temas das Ações Iniciais Propostas pelo Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa do 
Idoso no 1º Semestre de 2015. 

Mês 

Família, 
Órfãos e 
Sucessões 

Cível 
Registro 
Público 

Fazenda 
Pública 

Emendas 

Janeiro 7 0 1 1 0 
Fevereiro 5 3 0 0 0 
Março 5 2 0 1 0 
Abril 6 2 0 0 0 
Maio 6 1 0 0 0 
Junho 4 1 0 0 0 
TOTAL 33 9 1 2 0 
 

 

2) Capacitação dos Servidores 
 
 A equipe da Central Judicial do Idoso participou dos seguintes cursos no 

primeiro semestre de 2015 (Tabela 17): 

 

TABELA 17: Cursos de Capacitação Realizado pela Equipe da CJI no 1º Semestre de 2015. 

Cursos Participantes 

Teste Psicológico HTP 
        Datas: 5 a 9/1 

1 

Seminário de Mediação e Conciliação: Técnicas e estratégias para melhoria do 
atendimento da Defensoria Pública do Distrito Federal  
        Datas: 10/3 e 11/3 

1 

Mediação Básica e Familiar/EASJUR 
        Datas: 22,24 e 28/4; 5,8,12,15,19,22,26,29/5; 2,5,9,12,16,19,23,26,30/6; 3/7 

1 

Preparação para Aposentadoria 
        Datas: 4 a 8/5  

1 

Elaboração de Documentos Psicossociais 
        Data: 16,18,23,25,30/6 e 2/7 

1 

Seminário sobre Bom Trato à População Idosa no MERCOSUL 
        Datas: 6/5 

2 

Fórum de Conscientização para Enfrentamento a Violência contra a Pessoa 
Idosa no DF 

15 
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        Data: 15/6 
Simpósio Enfrentamento à Violência contra Pessoas Idosas – CODIPI 
        Datas: 30/6 e 1/7 

3    

  
TOTAL 25 
 

3) Metas Propostas para o ano de 2015  (Tabela 18) 

Metas 
Iniciativa 

Estratégica 
Indicador 

Consolidar a Mediação na CJI por meio da 
Inauguração do Núcleo de Mediação do 
Idoso –NUMI 
 
* Previsto para Outubro de 2015 

1) Organizar Evento de 
Inauguração 
2) Divulgar o Núcleo para os 
Órgãos: TJDFT, MPDFT e 
Defensoria 
3) Capacitar Servidores 
4) Oferecer Supervisão 
5) Inserir no fluxograma da CJI 
o Núcleo de Mediação 
 

Data da Inauguração 
 

Número de Pré-
Mediações e Mediações 

 
Número de Supervisões 

Realizadas 
 

Número de Servidores 
que Participaram de 

Cursos de Capacitação 
 

Fomentar Pesquisa de Satisfação do Usuário 
da CJI 
 
* Já em andamento – de janeiro a abril de 2015 
foram preenchidos 68 questionários. 
Análise de dados feita pelo NUPECON 
 
 

1) Distribuir para os Usuários 
2) Incluir os Dados em Planilha 
3) Gerar Estatística 
 

Número de Formulários 
de Pesquisa de Satisfação 

Preenchidos com a 
Respectiva Análise dos 

Dados 

Aumentar o Número de Atendimentos 
Realizados pela CJI 
 
*Aumentos 42% dos atendimentos no primeiro 
semestre de 2015 comparando com o mesmo 
período de 2014. 
 

1)Manter Divulgação da Serviço 
Realizado pela CJI 
2) Participar das Reuniões de 
Rede 

Número de 
Acolhimentos e 

Acompanhamentos 

   
Elaborar o Manual da CJI 
 
* A Coordenação já está finalizando o manual 
para o 2º semestre de 2015 

1) Criar um Manual da CJI 
2) Detalhar Trabalhos e 
Fluxogramas 
4) Redigir e Rever o Texto  

Lançamento do Manual 
da CJI 

   

Implementar o Projeto Vara Amiga do Idoso 
 
* A ser implementado na semana do idoso final 
de setembro, início de outubro de 2015 

1) Colocar em Ação a Segunda 
Etapa do Projeto 
2) Executar o Projeto em duas 
Varas 
3) Verificar Resultados 
4) Ampliar para todas as Varas 
do DF 

Número de Varas 
Atendidas 
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Agenciar junto à Polícia Cívil do DF a 
Criação da Delegacia do Idoso 
 
* Entregue a Moção para a Delegacia para o 
Atual Governador (19/5/15) e a CJI está 
presente na Câmara em diversos eventos para 
reforçar a importância da criação da Delegacia 
do Idoso 
 

1) Reunir com a Delegada-
Chefe da Polícia Civil 
2) Articular com a Câmara 
Legislativa do DF,  Responsável 
pela Elaboração da Lei 
Respectiva. 

Número de Reuniões e 
Visitas Institucionais 

 
Projeto de Lei Elaborado 

Reestruturar o Núcleo de Atendimento o 
Psicossocial ao Idoso 
 
* Em andamento 
 

1) Redimensionar Tarefas e 
Pessoal 

Aumento do Número de 
Demandas 

Encaminhadas 

Manter o Termo de Cooperação com a 
Polícia Civil 

1) Oferecer Cursos de 
Capacitação aos Agentes na 
Temática dos Direitos do Idoso 
 

Número de Agentes 
Capacitados 

Formalizar Termo de Cooperação com a 
Polícia Militar  

1) Elaborar o Termo de 
Cooperação nos Mesmos 
Moldes da Polícia Civil 
2) Assinar Termo 
3) Capacitar os Agentes na 
Temática dos Direitos do Idoso 

Termo Assinado 
Número de Agentes 

Capacitados 

Participar da Frente Parlamentar de Defesa 
do Idoso na Câmara Legislativa do DF 
 
* A CJI está participando ativamente das 
Frentes Parlamentares, inclusive compondo a 
mesa de debates. 
 

1) Propor Políticas Públicas 
mais Eficazes para os Idosos 

Número de Reuniões da 
Frente Parlamentar em 
que membros da CJI 

participaram  

Divulgar a Central Judicial do Idoso 1) Promover Ações com os 
Magistrados, Defensores e 
Promotores do DF 
2) Visita das Magistradas às 
Varas do DF 
 

Número de Visitas 

Fomentar a Política de Desabrigamento do 
Idoso 

1) Articular com a Rede de 
Saúde e Assistência Social 
Políticas de Cuidado de Longa 
Duração Alternativas ao 
Abrigamento Asilar   

Número de Reuniões 

 

Conclusão 

A Central Judicial do Idoso é projeto inovador e desafiador, pois busca colaborar 

na construção de uma sociedade mais pacífica e mais inclusiva em relação aos idosos 

residentes no Distrito Federal. Foi um projeto pioneiro no Brasil, pois é resultado de 
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uma parceria entre três órgãos públicos - TJDFT, MPDFT e a Defensoria Pública do 

DF. Essa união ocorreu com o objetivo de oferecer ao idoso do DF um local onde sua 

demanda de violação de direitos possa ser acolhida e atendida por uma equipe 

qualificada.   

Desde sua criação em 2007, a cada semestre a CJI cresce significativamente o 

número de atendimentos prestados à população. Nota-se, portanto, que a Central tornou-

se parte fundamental da Rede de Proteção à Pessoa Idosa no âmbito do Distrito Federal. 

As diretrizes do nosso trabalho é o que está preconizado no Estatuto do Idoso. 

Zelamos pela ampla proteção a pessoa idosa e o seu acesso às orientações 

sociojurídicas, para que assim possa ter garantido seus direitos e resguardada sua 

dignidade. 
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ANEXO: DESTAQUES 

 

Central Judicial do Idoso sugere criação de delegacia especializada no DF  

Proposta foi entregue hoje ao governador Rodrigo Rollemberg 
Isaac Marra, da Agência Brasília 

19 de Maio de 2015 - 20:40  
Foto: Andre Borges/Agência 

Brasília   

A proposta de criação de uma delegacia especializada no atendimento a idosos foi entregue, nesta terça-feira (19), 
ao governador Rodrigo Rollemberg. O pedido é resultado de seminário promovido pelo Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios (MPDFT), em novembro de 2014, para discutir políticas públicas de combate à violência contra 
essa parcela da população. O chefe do Executivo local se comprometeu a analisar a demanda. 
O documento foi produzido pela Central Judicial do Idoso, formada pela Promotoria de Justiça da Pessoa Idosa do 
MPDFT, pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) e pela Defensoria Pública do DF. 
Para a promotora de Justiça Sandra Julião, titular da Promotoria de Justiça da Pessoa Idosa e uma das coordenadoras 
da central, o crescimento da violência contra os idosos justifica a instalação de uma unidade específica para atender 
esse público. "Após 14 anos trabalhando nessa área, percebemos a necessidade de um atendimento especializado com 
local adequado e equipe multidisciplinar." 
A Central Judicial do Idoso foi criada por meio de convênio entre o MPDFT e o TJDFT, com o objetivo de desenvolver 
um trabalho preventivo em relação às questões do envelhecimento. O serviço é interdisciplinar e atende idosos que 
tenham seus direitos ameaçados ou violados e que necessitem de orientação da Justiça. 
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Central Judicial do Idoso debate violência contra pessoas da 

terceira idade  
por ACS — última modificação 16/06/2015 13h54  

 

A Central Judicial do Idoso realizou, na tarde desta segunda-feira, 15/6, o “Fórum de 

conscientização para enfrentamento da violência contra a pessoa idosa no DF”. O evento 

celebra o Dia Mundial de Combate à Violência contra a Pessoa Idosa, comemorado nesta data. 

Na abertura do Fórum, o Presidente do TJDFT, desembargador Getúlio de Moraes Oliveira, 

ressaltou: “Devemos conscientizar não só os idosos sobre seus direitos, mas também aqueles 

que com eles lidam, sobre os direitos da pessoa idosa”. Estiveram presentes no evento a 1ª 

Vice-Presidente do TJDFT, desembargadora Carmelita Brasil, o 2º Vice-Presidente do TJDFT, 

desembargador Waldir Leôncio, o Corregedor-Geral do MPDFT, procurador Carlos Almeida, o 

Diretor-Geral da Defensoria Pública do DF, Ricardo Sousa, a delegada da Polícia Civil do DF 

Sandra Gomes, o coordenador de Promoção dos Direitos da Pessoa Idosa do GDF, Márcio 

Valério Tomaz, entre outros. 
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Após a abertura, o professor Vicente Faleiros, especialista em gerontologia, proferiu a 
palestra “Riscos de Violência contra a Pessoa Idosa e Estratégias de Proteção”. Segundo 
Faleiros, no Brasil, 15% dos idosos percebem ter sofrido algum tipo de violência, o que 
considera um índice muito alto. Lembrou que a velhice é um processo de perdas e frisou 
que a discriminação contra ela é discriminação contra si mesmo. Explicou o palestrante 
que o combate à violência pressupõe que se tenha como horizonte a cidadanização, uma 
sociedade para todas as gerações, a efetivação dos direitos, um ambiente amigo e 
adaptado, a formação de profissionais e de cuidadores, o envelhecimento participativo 
na sociedade e ativo física e socialmente. 

Em seguida, foi realizada uma mesa redonda composta pelo palestrante e pelas 
coordenadoras da Central Judicial do Idoso, juízas Monize Marques e Gabriela Jardon, 
promotora Sandra Julião e defensora Karla Couto. A mesa de debates foi presidida pela 
defensora Paula Regina Ribeiro. Os componentes da mesa responderam perguntas 
elaboradas pelos participantes. 

O Fórum reuniu servidores do TJDFT, MPDFT, Defensoria Pública, Saúde Pública, 
Centros de Referência Especializada em Assistência Social (Creas), Centros de 
Referência de Assistência Social (Cras), delegacias de polícia, Disque 100, Defensoria 
Pública da União, Secretaria do Idoso, Conselho dos Direitos do Idoso, universitários, 
professores, pesquisadores, representantes de instituições não governamentais, 
associações e grupos de idosos. Realizado por meio da Escola de Administração 
Judiciária do TJDFT - Instituto Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, o evento teve lugar 
no auditório Sepúlveda Pertence, no Fórum de Brasília. 

O objetivo do Fórum foi conscientizar a sociedade acerca do problema da violência 
contra as pessoas idosas, pois, muitas vezes, os agressores são os próprios familiares. 

A Central Judicial do Idoso, que também edita o Mapa da Violência contra a Pessoa 
Idosa no DF,  funciona no 4º andar do Bloco B do Fórum de Brasília e atende 
aos idosos das 12h às 18h. O telefone de contato é 3103-7609.  
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Administração do TJDFT visita Central Judicial do Idoso  
por ACS — última modificação 29/01/2015 12h03  

 

Na quarta-feira, 28/1, a Central Judicial do Idoso - CJI recebeu a visita do Presidente do 
TJDFT, desembargador Getúlio de Moraes Oliveira; da 1ª Vice-Presidente, 
desembargadora Carmelita Indiano Americano do Brasil Dias; do 2º Vice-Presidente, 
desembargador Waldir Leôncio Júnior, e do Corregedor da Justiça do DF, 
desembargador Romeu Gonzaga Neiva. 

A alta administração do TJDFT prestigiou o trabalho realizado pela CJI no atendimento 
aos idosos do DF, classificado pelo Presidente como “magnífico” e como “a face bela 
da Justiça”. As autoridades colheram, também, solicitações da Central, no que se refere 
a recursos humanos e infraestrutura, e mostraram-se empenhadas em trabalhar pelo 
crescimento e aprimoramento do setor. 

A Central atende pessoas acima de 60 anos que tenham seus direitos ameaçados ou 
violados e que necessitam de orientação e atendimento na esfera da Justiça. Os 
acolhimentos são realizados por dois profissionais – uma da área jurídica e outro da área 
psicossocial. Em 2014, foram realizados mais de 2,4 mil atendimentos na modalidade 
acolhimento e acompanhamento e prestadas quase 1,7 mil orientações telefônicas. Das 
demandas apresentadas, as mais frequentes foram aquelas relacionadas a orientação 
jurídica, com 674 casos; crimes contra idosos, com 328 casos; e queixas relacionadas à 
saúde, com 122 registros. A juíza Monize Marques, uma das coordenadoras da CJI, 
frisou que 80% das demandas que chegam ao setor são resolvidas sem a necessidade de 
se transformar em processo judicial. 
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A CJI também realiza pesquisas sociais, estatísticas, seminários, campanhas educativas 
e edita a Cartilha do Idoso com informações básicas do serviço que oferece e dos 
direitos da pessoa idosa. Em novembro de 2014, divulgou a segunda edição do 
 Mapa da Violência contra o Idoso no Distrito Federal, com dados do ano de 2013. 

A Central é resultado de uma parceria entre o TJDFT, o Ministério Público do DF e a 
Defensoria Pública do DF. É coordenada pelas juízas Monize Marques e Gabriela 
Jardon, pela promotora Sandra Julião e pela defensora Elisângela Miranda. No âmbito 
do TJDFT, a Central integra o Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução 
de Conflitos – Nupecon, que faz parte da estrutura administrativa 2ª Vice-Presidência. 

Clique aqui e saiba mais sobre o Nupecon e a Central Judicial do Idoso. 
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Central do Idoso recebe visita de representantes da Secretaria dos 

Direitos da Pessoa Idosa  
por ACS — última modificação 11/05/2015 11h36  

 

A Central Judicial do Idoso recebeu, na tarde de sexta-feira, 8/5, a visita do 
Coordenador de Promoção dos Direitos da Pessoa Idosa da Secretaria de Estado de 
Políticas para as Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos do GDF, Márcio 
Valério Mendonça Tomaz, e de sua equipe, que se reuniram com as coordenadoras da 
unidade, as juízas Monize Marques e Gabriela Jardon, e a promotora de justiça Sandra 
Julião. 

O encontro teve o propósito de dialogar sobre propostas de atuação conjunta na defesa 
dos direitos dos idosos e definir ações para a realização de evento no próximo mês, 
quando se comemora o Dia Mundial de Conscientização de Violência Contra a Pessoa 
Idosa (15/6). 

A Central Judicial do Idoso é um projeto pioneiro do TJDFT, do Ministério Público do 
DF e da Defensoria Pública. Atua no acolhimento aos idosos do DF que têm seus 
direitos ameaçados ou violados e que necessitam de orientação na esfera da Justiça. 
Seus objetivos principais são garantir a efetiva aplicação do Estatuto do Idoso, prover a 
comunidade do DF de informações, promover a articulação com instituições para 
atendimento das demandas existentes e assessorar autoridades competentes. A CJI edita, 
também, o Mapa da Violência contra a Pessoa Idosa no DF. 

A Central Judicial do Idoso funciona no 4º andar do Bloco B do Fórum de Brasília e 
atende aos idosos das 12h às 18h. O telefone de contato é 3103-7609. 
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Central Judicial do Idoso é tema de documentário da TV Justiça  
por ACS — última modificação 19/03/2015 14h53  

O trabalho da Central Judicial do Idoso - CJI foi 

apresentado pelo documentário "Justiça Seja Feita – 

Proteção a Minorias", realizado pela TV  Justiça e 

divulgado na semana de 8 a 13/3.  O programa mostra 

projetos da Justiça brasileira em defesa de idosos, 

crianças e mulheres. As juízas coordenadoras da CJI, 

Gabriela Jardon e Monize Marques, explicaram o 

trabalho da Central, tanto do ponto de vista prático, 

como em seu caráter filosófico. Foi também divulgado 

o Mapa da Violência Contra a Pessoa Idosa no DF, 

editado pela CJI. O documentário está disponível no 

Youtube e pode ser acessado clicando aqui. 

A Central é uma iniciativa pioneira do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios – TJDFT, do Ministério Público do DF – MPDFT e da Defensoria Pública. 
Atua no acolhimento aos idosos do DF que têm seus direitos ameaçados ou violados e 
que necessitam de orientação na esfera da Justiça. Os objetivos principais da CJI são 
garantir a efetiva aplicação do Estatuto do Idoso, prover a comunidade de informações, 
promover a articulação com instituições para atendimento das demandas existentes e 
assessorar autoridades competentes. 

 


